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TERIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N"

20240429 , QUE FAZEIV ENTRE Sl A PreÍeitura lllunicipal (lo

Codó, POR INTERÍVEDIO DO (A) PREFEITURA ÍVUNlCll)AL I)t
CODO EA EÍ\4PRESA C R CARVALI]O.

Pelo presente instrumento de Contrato, de urn lado o MunicÍpio de CODO, atraves do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODO, CNPJ-l\,4F, N" 06.104.863/0001-95, denoÍnínado daqui por diante do
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ÍVARIA DO CARI\,4O COSTA CRUZ PIRES
Secretaria Municipal de Educaçao, e do outro lado C R CARVALHO, CNPJ/CPF CNPJ 08.237.292l0i)01-92
com sede na RUA DEOLTNDO RODRTGUES 11 LEIRA A, SÃO SEIIAS-| ll\O Cod(;N,í4, CEP 05.lll0 ri(ril

de agora êm dtante denornin;tda CONTRATADA(O), nestc ato reir..sontr(lo pt:lu(â1 Sr(a).(i/rÍt(ll ll'r,\ Í'li i
CARVALHO, porta(lor do(3) CPF 021 .543.784-'l 3, torn lusto c ü)ntI ataCo r; st:gtrintr::

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTIiO DE PREÇO PARA FUTURA

AOUtStÇÃO DE CAIVISAS DE IVALHA E BANDEIRAS DESTINADOS A SECRETARIA Í!lUNlClt']AL t-)t

EDUCAbÃO, CtÊNCtA, TECNOLOGTA E TNOVAÇÃO DO IVUNICiPIO DE CODO-íVA., nas co,Ldiçoe:j

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Rc'ferência.

1.2. ltens contratados:
rr.! ... rFl:!o/rsi..rF: rÀçr')aj
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1.3. São ancxos a cstc irlstruinento e vincularn esta contrataçaio, ir;i]r.'pr-'nrlenteorr:ntc de transcr Çito

l:) O 
-l 

ernro de Rele rência que enrtr;tsot] a contral:tção,
b) A Proposta do Corttratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 69.334,90 (sessenta e nove rril, trezentos e trinta e quí.ltro reais c

noventa centavos).

2.2. No valor acima estão inciuÍdas todas as despesas ordinárias djretas e indiretas diJcorrentcs dál

execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais;

e comerciaÍs lncidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáríos ao cumprimento integral
do objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato oflgrna-sí-. no processo dt: t" 29.2024-PE, rra nrooalidatlr-. PRE(iAO e íur.ldaÍrirrlta se rla

Lal na 14.13312021 , de 1" de ab.ll de 2021 , e strâs alteraÇoes.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriarnente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias Úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeito de posterior veriíic;rção dt-' strr.r
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conformidade com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

P arágraÍo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantt)
solicitaÇáo da CONTRATADA, durzrnte sou transcurso, devid:lrnontc jirst ficada e desdc quo o rnotivo
aprescntado sejzr ar:elto pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando ern do sacordo com as especiíir;açÔt:s

constantes neste lerrno de Referência e na proposta, devendo sr)r subslituídos no prazo de l) (trirs) dias
úteis, a contar da notificaçáo da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaÇão das penalidades

4.3. Os bens serão recebidos definitivarnente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebirnerttt.r
provisório, após a veríficaÇão da qualidade e quantidade do matr:rial e consequente aceitação rTtÉrdiztnt(l

termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a veriíicaçâo a que se reíere o subitem anterior rÉo ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no d ?.i

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

seguranÇa do serviço nem a responsabiliriade etico-profissional pela perfeita exccuÇâo do contrakl

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1- Êste Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se irnediataorente após a publicação do so'tL

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxima deconal, desde que a autoridade competente ateste que as condíções e os proÇos

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação cont o contrittíldo ou a

extinçáo contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme aÍtigo 107 da Lei no 14.133i?o21

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigaÇões da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento cle todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRA TADA, de acorrlo r:orn t.r

contrato e seus anexos,

ll - Receber o ob eto no prazc c coniiçÕes estaiJÉrlcc díls rro I errto Je [i(]lr:lÍirrlcií1,

lll - Notificar a CONTRI\TADA, por osorito, sobre vícios, deÍi:ik-,s ou ncorreÇa)cs vc'riíicadas no objcLir

Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parto, às suas

expensas;

PRAçA fERREIRA BAYMA, 5N
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lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cunrprirnento das obrigaÇões pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagaÍrlento à CONTRAI-ADA do valor corrospc)nd eÍltc ao íorne cimento do ol)ltrlo, rlo

prazo, Íorma e corrdiçÕr:s estabelecidos no presento Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela incxecução total ou parcial do Contrab

Vll - Cientificar o órgáo de representaçáo judicial da Procuradoria do Í\,4unicípio para adoÇ,ro dírs

medidas cabíveis quando do dcscumprirnento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaÇões e reclarnaçÕes relacionadas á)

execução do presente Conlrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinrlntes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer comproÍnissos assumidos pelo Conlratado

com terceiros, alnda que vinculados à execução do contrato, bern como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.'1. A CONI IiATADA dcve: jurt.tp r todas ils obrigaÇõcs cor.rstiii tíjs dr:stc Contrato o ern seus ilÍloxos
assuí1indo como excrusivanlente seus os riscos e as despcsas decorruntes da i:oa e peneita oxecuçào

do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1 ll il
17 a27, do Código de DêÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTIIATANTE, no pralo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteced{r a dali't

da entrega, os Ínolivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, conr a devida

comprovaÇão;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato ou autoridadc

superior (art. '137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por elos

solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou enl pirrto, r,i)

prazo Íixada pelo iiscal do contrato, os bi-.ns nos quais sc vt;riÍic:rrcrn vÍoios, dofeitos otl rrLiir r,r\(i'|'\
resultantes dit ereclçào ou dos rniiteriai:: ernpregados

V Rcsponsabiliza r-so pclos vícios c rlanos rlt:r:orrenlt:s da t:xcr;uçilo do obieto, be l colllo por toiio

e qualquer dano causado à Administração ou torceiros, não reduzindo cssa responsa bilidad c a

flscalizaÇão ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo Contratante, que ficará aulorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos

sofridos,
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Vl - Quando não Íor possÍvel a verificaçáo da regularidade no Sislerna de Cadastro de Forneccdorcs
^ SICAF, a ernpresa contralada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docurnentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) cerlidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dornicíl r-r

ou sede do contratadoi
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convenç::o.
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas ír:l

obrigações trabalhistas, sociais, prevldenciáriâs, tributárias e as demais prêvistas em legrslaç:r(.,

específica, cula inadimplência não trÍ.rnsfere a responsabilidarle ao Contratante;

Vlll - Conrunir:ar ao Fi:;r:al do con:rato. t\o prato rJe 24 (virrtr-. o (lr atí()) lroras, qualquoí ocorrti tr i;r

?lnormal ou i.:crdr:n[e qui: se vcriiique n() local da execuç:]o drr objt:to contratual.

lX - Paralisar, por determinaÇão do Contratante, qualquer atlv dâde que Ião esteja sendo oxccutadíl
de acordo coín a boa técnrca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade com as obrigações assurnid;.:s.

todas as condiÇões exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contrataÇão direta,

Xl - Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a rcserva de cargos prevista em loi

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Socid ou para aprendiz, bern corno as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reseTva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheraÍn as referdas vagas (art. 1 16, parágraírr

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inforrlaçóes obtidas ern ,iocorri)rcia (jo r)Lrnrpriínento d() conlr:r1i)

XIV - Arcar corn o ônus dccorrente dc e!entüÉll equÍvoco rro J iÍre n sion;rnrerr to dos quattliliiltvos i.li--

sua l)roposta, inclusivt> quanto aos custos variáveis decorrt:ntes de Í:ltores futuros e rnc()rtos,

devendo compleínentá-los, caso o previsto iniclalmente enr sua proposta não seja satisfáorio para ()

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algufir dos eventos arrolados no art
124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É. vedado à CONTRATADA

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN
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| - A contratação de seÍvidor pertencente ao quadro de pi-.ssoítl da CONTRATAN fE durantt: rr

vigência deste Contrato,

ll - A veiculárção de publicidade acerca deste Contrato, salvo sc houver prévia aulo( Z-acào d.)

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontrataçáo de outra empresa para o fornecimcnto do produto objcto dcste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

8.3. A execuÇão do contrato será acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, orr polos;

respectivos substÍtutos (Leí n" 14.1 33/2021 , arl. 117 , capull.

l- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências rôlacionadas à execução Llt-r

contrato, deterntinando o que for necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos dcÍeLtos
observados (l-r:i n" 14.133/2021, an 117, §1").

ll - O fiscal do (;ontrato inÍormará a seus superiores, em lorÍ)po hábil para a adoçáo tlâs lrtodida:j

convenientes. a situaÇão que demandar decisão ou providênc a quc ultrapasse sua competência (Loi

n' 14.13312021 , art. 1 1 7, §20).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnenb Jurídico e de controle interoo

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo corn inÍormaçoes relevantes paÍa
prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A despesa com o Íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotaçáo orçamcntárlâ

Exercício 2024 Atividade 1201 .123610023.2.103 l\rlanutençao e Desenvolvirnento do Ensino - ÍVDE,

Classifrcaçáo econômica 3.3.90.30.00 lúaterial de consurTto, Exercício 2024 Atividadtr
1201 .123610023.2.088 l\,4anutençao do Qrrota Salário EducaÇao (lSE, ClassificaÇáo ct;r)rrúÍrru,l

3.3.90.30.00 l\4aterlal de consurno.

cLÁUSULA DÉCIMA . OO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liqurdação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

no prazo tje 10 (dez) <lias contados da apresentaçáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA IVUNICIPAt

DE CODO.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratarlte atostar a

execução do objeto do contrato.

la.

I.
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10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuncar â ernpresa para quê emita :.r

nota frscal ou fatura com o vaior exato dimensionado.

10.4. O setor conrpctontc para proceder o pagarnento devc veri[ir;ar se a Nota Fiscal otr [';.ttur::

apresentada expressa os elemcntos necessários e essonciais do (locurn(into, t:tis coíTlo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de Tecusar o pagamento se, no í.rto d:r

atestaÇão, os produtos fornecidos não estiverern em pedeitas condições de consumo ou orn

desacordo com as cspeciÍicaÇ(les aprosentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota []lscal/Fatura, ou Clrcunstârr cia que impoça zl lqurdação rJlr

dêsf,esa, o pagarnonto Íicátrá sobrestátdo akr qüe o contÍataCo prov dencic âs Ínedrdas satlei:dct.as. Ni:ssll

''iÍró.usc, u p(a() paÍit pâÇírnrr..:Ilo tniciat -se :i após a colnpro/,,Çào d.r ragulilr,zdÇáo da s,tuaçr,r., 'r..,
acafletando qualquer ônus parra o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovação da regular cad(l

Ílscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao rr)ÍoÍi(j(i
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaÇáo menciortada no al-t. 6ti da L.l

n" 14.13312021.

í0.7. Previamente à ernissão de nota de ernpenho e a cada pagaÍnento, a Ad ministração deverá rcalizat
consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condiçóes de habilitaçáo exigidas no edítal;

b) identificar possível razáo que impeça a participaÇão em licitaÇãq no âmbito do órgão ou entidado.

proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado sêrá providonciada sua notiiicaÇalo, Í)or
escrito, para que, no prazo di: 5 (cinr:o) dias útcis, regulztrize sua silttaç;it, utl rrLi Írrrlirll(r l)ráll(1, alpr(isont(l

sua cleíesa. O prazo podorá ser prorrogado lnrii vez, por igual peril)do, a crltério do corltíatarrtc

10.9. Nâo havcndo rt:gularizaçáo ou sondo a deÍesa oonsiderr,da inrprocodente, o corltla[aÍrtc dt)verir

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulaíidade Íiscal quanto à inadimplÔncia do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessárlos para garantir o recebimento de seus crédltos.

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescis:-tt,

contratual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurâda ao contratado a ilnlpl:l

PIlAÇA FERREIRA AAYMA, SN
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10.í 1. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagarnentos serão roaliza dos r)orrnallnente, zrté que :i,rl

decida pela resclsão do contrab. caso o contratado não regularize sua sitLração.

10.12. Quando do pagamento, será eíetuada a rctenÇão tributária prevista na IcgislaÇão aplicávcl

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagilrnentu
serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terÍnos da Lei Complernentar no '123

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por aqur:lt;
regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por mr:io rlt:
documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido prcvisto na reÍerida Lei Conrplcrrrcntar'

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOES OO CONTRATO

1 1.1. Fventuais altr:raçor-.s Contratuais reger-se-ão pela disciplif a dos arts 124 t-. segUintes da t-et rr"

14.1'33. de 2021 .

11.2. O Contratâdo ó obíigado a aceitar, nas mesrTras condlÇÕ()s contratu:lis, os acréscntos ou

suprcssões que se fizerenr necessários, até o lifirite de 25% (vinte e clnco por cento) do valor inict:ti
atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do afi. 124 da Lei '14 13312A21 rtatt
poderâo transfigurar o objeto da contratação.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inícíalmente contratados são Íixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 02 de Agosto dê 2024

12.2. Após o interregno de um ano, o independentemente de pedido do CONTRATADO, os prccos inlci:l :l

seráo reajustados, modiante a aplicação, polo CONTRATANTE, rio IPCA - intltcr'Nacional rlt-'Pr,:ços at;

Consumidor Amplo, cxclusivamentc para âs obrigaÇõos iniciadas e concluÍrlas após a ocorrêrr(liil (la

anu;rlirlade

'12.3. Nos Íealustes subsequentes ao prlmeiro, o interregno rnínirno de unt ano será contado â paftir dos

efeitos financeiros do últirÍro reaiuste.

12.4. No caso de atraso ou não rJivulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTIIATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão lo!lo scl:r

divulgado o índice cjeÍinitivo.

PRAÇA FERREIRA BAYMA, 5N
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í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa Íra ís ser utilizado, será adotadc;
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então enr villor.

12.6. Na ausência de provisão lcgal quanto ao índicc substituto, as paítcs elegerão novo Índicc oÍit; :ri, i':ar-
reajustamento do preÇo do vzrlor remanesccnto, por Ínei() cie k)rrno aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DAS INFRAçOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1- Comete iníração administrativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de2021, o Contratado quc:

l- Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administr,;ç5u ou r.u
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de ontregar;r (iocumentaÇão exigida para o cenanrc;

V - Não manter ír proposta, salvo ern decorrência de fato supcrveniente devidamente justificado,

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, ilu:in(lo
convocado dentro do ptazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retârdamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataÇão st.'rn fllotivcr
justiÍlcado i

Vlll - Apresentar declaração ou docurnentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãrr
falsa duÍante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

X - Comportar-sc dc modo rnidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos i ÍCitos r:ont vistas a fruslrar os objetivos dí.1 contratitção;

Xll - Pratir;ar ilto (jslvo i.)rcvisto no ;rrt. 5" da Ler n" 12.846, 0o i " co Írgosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao rcsponsável pelas infrações administrativas acima descritas as seuu ntos

sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÇão parcial do contrato, seÍIltr)íe qLr(:

não se justificar a irÍrposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quanrjo praticadas as rxrndutas descritas nos incisos ll, lll lV, V

,z,li: ,l:'.

I

PRAçA fERREIRA BAYMA, SN

\- -/.....-'---



c.{Do

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PrefeituÍa Municipal de Codó

Vl e Vll do sr-bitern 13.1 deste Edital, sernpre que r-rão se justilir;a r í,r iÍnposiÇão de peÍtal dare tn:,,,;
grave (art. 156, §a", da Lei);

lll - Declaraçíio de inidoneidade para lÍcitar e contratar, quando prat cadas as condutas descÍitas nos

incisos íncisos Vlll, lX, X, XI e Xll do subitem 13.1 deste Edilal, bem como pelas iníraÇões

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qt.e justifiquem a imposição de penalidado
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - N/ulta

a) I\,4oratória de t% (um por cento) por dta de atraso injustificado sobre o valor da parcoLlr

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) CorÍrpensatória de 30% (trinta por cento) sobre o vàlor lotal do contrato, no c:lso (lt)

inoxocuçáo total do objeto;

13.3. A apllcação das saÍtÇôes previstas neste Conlrato não exclui, orrr hrpótese alguma, a oorigaçào tlr
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, \9").

13.4. Todas as sanções previstas nesto Contrato porlcrão ser aplicadas cuÍÍtu lativarr)ente coÍTl:.r tTlir liL

(an. 1s6, §7").

| - Antes da aplicaÇão da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forern superiores ao valor do pagatnento

eventuatmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda dessr: valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8").

13.5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á ern processo administÍativo que assegure o contr:rditório o l,

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento prcvisto no caput e parágraÍos do :tü. 1{;Lj

da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impcdimento de I iciti,Lr e contrataí e dc decia ração rjt:

n donr:idade para licitar ou ccntratar.

13.6. Nâ aplicação das sartçoes serão conslderados (art. 1 56, §1"):

l- A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenJantes,

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apeffeiçoantento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

\
j^'.,
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13.7. Os atos previstos conro infraçÕes adrnlnistrativas na Lei n" 14.111:i, de 2A21 , or,t ern oütías lÊis tl(l
licitaÇóes e contralos da Adnrinistração Pública que tambénr sejanr tipificados coÍno atos Jes vos nÍl Lei rr"
12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntarnente, nos Ín(JsrIros autos, observados o riio
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada conr
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos provistos neste Contratô ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à JrussLri,
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios corn poderes de administraçãu, a i)essrr,,
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de iato ou ct,
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a arnpla deÍÉlsa e ái

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinzc) dias tlters, r;ontado da data de aplicaçáo tlir
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para íins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspcnsas(CEIS) c no Cadastro NaC onal oc
Empresas Punidas (CNEIT), instituídos no âmbito do Poder Executivtr Fcd.rral (ad. 161).

13.10. As sançÕes de intpedirnento de licitar e contratar e declnraÇ:l, de inidoneidade p:rta lr.;i[ar ot,

contratar são passíveis do r{rabilitaÇáo na forma do art. '163 da Le nu 14.133121 .

cLÁUSULA DEcIMA QUARTA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

í4.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obngaÇões nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motívos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, betrr

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se taÍtbém os artjgos 13tj e 1:19 da mesma Lei

14.2. O lermo de rescisão, scmpre que pr:ssÍvcl, será precodido

a) Balanço oos evdrtos conlratuais já r;utrlpridos ou parci:lln .-'nle cLrrllpridos,

b) Relação dos pagarnc.ntos já efetuados e aindâ devidos
c) lndenizações c multas.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decidiclos pelo CONTRATANTE, sogundo as djsposições contidas rta Lei n"

14.133, de 2021 e dernais normas federais aplicáveis e, su bsidiaria tnente, scgundo as rJisposiçÓes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consunridor - c normas e principios gera s dos

contratos.
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foto da r:iditde rjo CODO, para dirirnir os itirl os qur: (iecorrororÍr dâ exÍ-.t;uç:,tt; tJt:str:

Ternto de Contrato quo não possam scr ü)nrpostos pela conciriaÇ,1o, conÍorrne art.92, §1" dil Lêi rt'
14.133121.

16.2. Paâ firmeza e corto prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, ii assinado
pelas partes contTatantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - N/A. 13 de Novembrc 0c 202,i

FUNDO MU
CN PJ(IV

DUCÂÇÃO
410001-790

TANTE

cNPJ 08.237.292 10001 -92
coNTRATADO(A)

C
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